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BRASÍLIA - Duas 
prorrogações nos 
prazos da Constituin
te, destinadas à nego
ciação do sistema de 
governo, garantiram 
ao Presidente José 
Sarney a divisão do 
grupo parlamentaris
ta e a conseqüente 
abertura de espaço 
para a manutenção 
do presidencialismo. 
Ontem, as lideranças 
do Governo, reani-
madas com a divisão 
dos parlamentaris
tas, iniciaram a caça 
aos votos nos outros 
partidos. 

O racha dos parla
mentaristas, em tor
no da época e do mo
do de implantação do 
sistema, tornou-se ir
reversível na madru
gada de segunda pa
ra terça-feira. Em 
reunião na casa do 
Deputado Alceni 
Guerra (PFL-PR), os parlamentaris
tas não conseguiram se entender em 
torno de uma proposta comum. Só 
sobre o prazo de implantação do sis
tema havia diversas propostas con
flitantes. 

Na manhã e na tarde de ontem, 
enquanto o Presidente da Consti
tuinte, do PMDB e da Câmara, Ulys
ses Guimarães, começava a enxergar 
novas possibilidades para o seu pre
sidencialismo "mitigado", o Líder do 
Governo, Deputado Carlos SanfAn-
na (PMDB-BA), começou a se enten
der mais de perto com as lideranças 
do PT e do PDT para aprovar um 
sistema de governo que não preveja 
a dualidade de forças entre o Presi
dente da República e o Primeiro-Mi-
nistro. 

O Porta-Voz do Palácio do Planal
to, Frota Neto, foi definitivo quanto 
ao papel desempenhado pelo Presi
dente José Sarney nesta nova defini
ção do quadro político. 

— O Presidente tenta tornar viável 
a manutenção do presidencialismo. 

Antes de iniciar seus contatos com 
os pequenos partidos, Carlos 
SanfAnna criticou por duas vezes o 
grupo parlamentarista, que, até o 
fim de semana, acreditava tê-lo coop-
tado para uma forma mais amena de 
parlamentarismo, acrescentando no-

Divergência quanto aos prazos de 
implantação mostra falta de unidade 

José" Richa e Cid Carvalho estão com o Governo 

vos itens na proposta do Senador 
Nelson Carneiro (PMDB-RJ), que re
vigoravam a figura do Presidente da 
República. Para ele, esta emenda se
ria derrubada pelo primeiro Presi
dente eleito. 

Ele ainda desprezou o documento 
derradeiro dos parlamentaristas, 
que, depois de uma reunião na Bi
blioteca da Câmara, elaboraram uma 
carta destacando os pontos funda
mentais que consideram necessários 
para a implantação do parlamenta
rismo ainda no Governo Sarney. 
Qualificou-o de "documento vazio". 

O Ministro Chefe do Gabinete Ci
vil, Ronaldo Costa Couto, disse ter a 
certeza de que as conversações de
vem fazer emergir uma "proposta de 
operacionalidade confiável e não 
aventureira". 

Pelo confronto que se anuncia en
tre a nova disposição presidencialis
ta do Palácio do Planalto e a postura 
do Relator da Comissão de Sistemati-
zação, Deputado Bernardo Cabral 
(PMDB-AM), é provável que se assis
ta no plenário da Comissão à luta em 
torno da emenda parlamentarista do 
Presidente da Comissão, Senador 
Afonso Arinos (PFL-RJ), que ressur
ge, e a do Deputado Theodoro Men
des, que o Palácio do Planalto refor
mou e quer ver aprovada. 

O grupo parlamentarista elabora documento a ser entregue a Sarney 

Frustração leva o grupo a considerar 
que o Governo armou um jogo duplo 

BRASILIA — A frustração que o 
grupo parlamentarista tentava dis
simular ontem, com a afirmação de 
que ainda é posível um entendimen
to em torno do sistema de Governo, 
era acompanhada por críticas ao 
comportamento do Palácio do Pla
nalto no curso das negociações. Os 
parlamentaristas queixavam-se de 
que há um "jogo duplo" por parte do 
Governo e cobraram uma posição 
clara do Presidente José Sarney. 

— Há canais contraditórios de in
formação quanto à postura do Presi
dente — afirmava o Senador José 
Fogaça (PMDB-RS). — Queremos de 
le uma manifestação clara. 

A nota elaborada pelos represen 
tantes das três corentes em que se 
divide hoje o grupo parlamentarista 
tem também como objetivo, segundo 
eles, levar o Presidente a manifestar-
se de maneira mais definida sobre o 
assunto. As sucessivas afirmações de 
Sarney, através de interlocutores di
versos, de que não aceitará o parla
mentarismo foram classificadas por 
alguns de "má interpretação" de 
quem ouviu. 

— O Presidente não deve ter dito 
uma coisa dessas — disse o Sena 

dor Fernando Henrique Cardoso, 
quando indagado a respeito da afir
mação de Sarney de que as propos
tas em estudo não passam de "as-
sembleísmo". 

O Deputado Cid Carvalho (PMDB-
MA), ligado a Sarney e que defende 
no grupo parlamentarista a proposta 
gradualista, também foi criticado 
por seus companheiros. Ele chegou a 
ser chamado por um dos parlamen
taristas de "mensageiro do caos", 
por ter afirmado ao grupo, na reu
nião de segunda-feira, que estava 
muito preocupado com a situação, 
pois o entendimento não evoluiu e o 
Governo tinha "endurecido o jogo". 

Embora sem citar o Planalto, a De
putada Sandra Cavalcanti fez ques
tão de afirmar, após a reunião de on
tem, quando todos assinaram o 
documento, que "fracassram as ma
nobras divisionistas que atacaram os 
parlamentaristas". 

Apesar do retrocesso nas negocia
ções, os parlamentaristas ainda afir
maram ter esperanças de chegar a 
um acordo até sexta-feira, sem admi
tir como definitivos os sinais contrá
rios a isso 

BRASÍLIA — A exigência do Presi
dente José Sarney de que os parla
mentaristas mostrassem unidade em 
torno de uma proposta foi fatal para 
o grupo. As divergências se aprofun
daram quando começou a se discutir 
o prazo de implantação do novo sis
tema de Governo. A tentativa de de
monstrar união fracassou e o grupo 
só conseguiu elaborar um documen
to afirmando a disposição de conti
nuar defendendo o parlamentarismo 
e que este deverá ser efetivado ainda 
durante o Governo Sarney. 

Na noite de segunda-feira, os par
lamentaristas se reuniram na casa 
do Deputado Alceni Guerra (PFL-PR) 
e tentaram encontrar um ponto co
mum sobre a transição do presiden
cialismo para o sistema de Governo 
que defendem. Os pefelistas, segun
do Saulo Queiroz (PFL-MS), queriam 
que a transição se desse em dois 
anos, dando-se um mandato de cinco 
anos para Sarney. Somente depois 
desse prazo o parlamentarismo deve
ria ser plenamente efetivado. 

No entanto, o próprio Deputado 
Alceni Guerra considera inviável pa
ra o sistema que a eleição direta do 
sucessor de Sarney seja um ano an
tes da eleição para o Parlamento, 
que se realizará apenas em 1990. 
Por isso, caso fosse aceita a hipótese 
do mandato de cinco anos, a eleição 
do Presidente deveria se dar pelo 
próprio Congresso, mas para um 
mandato-tampão de um ano. 

No mesmo sentido se pronunciou o 
Senador José Richa (PMDB-PR). Pa
ra ele, o sistema deveria ser implan
tado gradualmente, permitindo uma 
"adaptação técnico-administrativa" 
de todos os escalões do Governo. Ele 
concordava com a tese da necessida
de de coincidirem as eleições para o 
Congresso e para a Presidência da 
República, o que daria um mandato 
para o Sarney de seis anos. 

Assim, o Deputado Cid Carvalho 
(PMDB-MA) apresentou sua propos
ta de implantação gradual do parla
mentarismo. No primeiro ano o Go
verno Sarney não seria atingido pelo 
voto de censura; no segundo, a que
da do Ministério só seria possível 
com o apoio de dois terços da Câma
ra; somente no último ano seria efe
tivada a mudança do sistema. 

O Senador Afonso Arinos (PFL-RJ) 
concorda com a necessidade do gra-
dualismo e da coincidência das elei-

Deputado Alceni Guerra (PFL-PR) 

ções. Por outro lado, os pemedebis-
tas não concordam com a tese dos 
seis anos. O Senador José Fogaça 
(PMDB-RS), com apoio do Deputado 
Egídio Ferreira Lima (PMDB-PE), 
propôs que, nos primeiros 12 meses 
de parlamentarismo, não fosse possí
vel a moção de censura. Mas, logo 
depois desse prazo, o novo sistema 
seria plenamente efetivado. 

Sem haver acordo, a única saída 
foi elaborar em conjunto uma nota 
pedindo ao Senador Afonso Arinos 
que tente retomar o diálogo com o 
Presidente Sarney, ressaltando que 
os parlamentaristas consideram "in
dispensável uma linha de entendi
mento que gere a participação e o 
apoio imprescindíveis do Presidente 
da República, dos Partidos Políticos 
e da Sociedade". Nesta nota, eles dei
xam claro que todas as futuras elei
ções serão realizadas num processo 
que leve em conta o parlamentaris
mo. 

Enquanto isso, os Constituintes da 
esquerda estão preocupados com a 
tentativa de negociação entre o Go
verno e parlamentaristas. Para eles, 
a busca de um entendimento está 
fortalecendo muito a figura do Presi
dente da República. O assunto será 
discutido ainda hoje entre represen
tantes do Movimento da Unidade 
Progresista (MUP), PT. PMDB, PC do 
B, PCB e PSB. 

impasse anima os presidencialistas Parlamentaristas defendem mudança 

em documento enviado ao Presidente 
BRASILIA - - "Agora nossa pro 

posta presidencialista subiu de cota
ção". Foi a reação do Presidente da 
Constituinte, Ulysses Guimarães, on
tem, ao saber do fracasso da reunião 
na noite anterior na casa do Deputa
do Alceni Guerra (PFL-PR), derra
deira tentativa de aglutinar os parla
mentaristas mais reticentes em 
torno de uma proposta que desse-
maiores poderes ao Presidente da 
República. Sem se entender sobre a 
menor ou maior urgência da implan
tação do regime parlamentarista, 
eles continuaram em conflito, abrin
do, no entender de Ulysses, um espa
ço para a emenda de seu assessor 
Miguel Reale Júnior, apresentada 
pelo Deputado Manoel Moreira 
(PMDB-SP), propondo o presidencia
lismo "mitigado". 

Muito antes de Ulysses, na ma
drugada de segunda para terça, os 
principais auxiliares do Presidente 
José Sarney no Congresso iá fes-

tajavam o "eclipse" parlamentaris
ta e o alvorecer do presidencialismo. 
Só que não estavam com os olhos 
postos no presidencialismo "mitiga
do" desejado por Ulysses, mas algo 
bem mais sólido do ponto de vista de 
aglutinação de forças em torno do 
Presidente da República: a emenda 
Theodoro Mendes. 

No Planalto, o Porta-Voz Frota Ne
to, para corrigir rumores de que o 
Governo dava sinais de ceder ao par
lamentarismo, avisava ontem: 

— O Presidente tenta viabilizar 
a manutenção do presidencialismo. 

Depois de uma última e infrutífera 
reunião dos parlamentaristas na bi
blioteca da Câmara, o Líder do 
PMDB no Senado, Fernando Henri
que Cardoso, co-autor de uma derra
deira proposta de conciliação dentro 
do grupo, lamentava: 

— Esta discussão vai mesmo para 
o plenário da Comissão de Sistemati-

zação. Com a falta de entendimento 
entre os parlamentaristas, pode dar 
mesmo o presidencialismo. Só que 
com muitos traumas. 

Os traumas são as previsões de 
que, com esta votação no plenário 
da Comissão, mais a falta de entendi
mento em torno da reforma agrária, 
vai surgir um racha final dentro da 
Aliança Democrática e do PMDB. 

Pelas contas palacianas, a inclina
ção presidencialista ainda mostra al
gum risco, mas já define melhor a 
tática a ser empreendida nos próxi
mos dias. O Palácio contabilizava 43 
votos presidencialistas em qualquer 
situação. Agora, vai trabalhar em ci
ma de uma faixa de 15 indecisos. Ou
tra parte deve vir pela atração na
tural e o resto fica por conta da 
divisão parlamentarista. 

A proposta do Deputado Theodo
ro Mendes (PMDB-SP) já sugeriu um 
presidencialismo um pouco mais 
"mitigado". Entre as medidas que 

propunha para o fortalecimento do 
Congresso, previa a moção de censu
ra a Ministros, com os votos da 
maioria absoluta dos congressistas. 
O Presidente poderia vetar a moção, 
mas o Congresso tinha o poder de 
derrubar este veto. Por imposição do 
Planalto, o veto é intocável. 

Ela previa também o exame pe
lo Congresso da política econômi
ca do Governo, com estabelecimento 
de prioridades, aprovação do orça
mento, da política externa e com po
der decisório sobre acordos interna
cionais, inclusive com o FMI. Todas 
estas disposições foram alteradas. 

Um único item que desagradava o 
Palácio do Planalto — não propria
mente pelo seu teor, mas pelas difi
culdades políticas que pode acarre
tar — foi mantido: o voto distrital 
misto. Por nova orientação palacia
na, ele deve ser destacado para ser 
votado separadamente. 

BRASILIA — Na tentativa de con
seguir um entendimento com o Pre
sidente da República, José Sarney, 
sobre o sistema de Governo, 14 par
lamentarista — dos quais 12 são 
membros da Comissão de Sistemati-
zação — elaboraram um documento 
destacando o que consideram funda
mental para a implantação do novo 
sistema de governo. A carta foi en
tregue ao Líder do Governo, Deputa
do Carlos SanfAnna (PMDB-BA), pa
ra que chegasse às mãos do 
Presidente Sarney. 

Os pontos fundamentais apresen
tados pelos parlamentaristas no do
cumento são os seguintes: 

"1 — A implantação do Sistema 
Parlamentarista deve ocorrer no 
atual período de governo. 

2 — é indispensável uma linha de 
entendimento que gere a participa
ção e o apoio imprescindíveis do Pre
sidente da República, dos partidos 

poiítícos e da Sociedade. 
3 — Defendemos um período de 

transição para a implantação do sis
tema parlamentarista, através das 
Disposições Transitórias, de forma a 
assegurar o ajuste necessário das 
instituições ao novo sistema de go
verno, que, na sua plenitude, deverá 
ficar definido no corpo permanente 
da Constituição. 

4 — A futura eleição presidencial, 
bem como a eleição para os mem
bros do Congresso Nacional, deverá 
refletir fielmente o novo modelo de 
governo, já então definitivamente 
instaurado no País, 

5 — 0 momento é de enormes difi
culdades econômicas e sociais. O 
parlamentarismo consubstancia e 
viabiliza o pacto político superior, do 
qual o Brasil depende para encon
trar soluções indispensáveis ao bem 
estar dos brasileiros". 

Governo armou estratégia Líder critica Emenda Nelson 
e dividiu parlamentaristas Carneiro e desmente acordo 
BRASILIA — A estratégia do Go

verno para implodir o parlamenta
rismo, antes mesmo da votação na 
Sistematização, começou a ser mon
tada no último fim de semana, dian
te da ameaça produzida pelo volume 
de manifestações favoráveis ao siste
ma. O primeiro lance partiu do Pre
sidente Sarney, que abriu o Palácio 
da Alvorada aos parlamentaristas, 
numa demonstração aparente de que 
desejava o entendimento. 

Com o habitual cavalheirismo, ou
viu todas as ponderações sem assu
mir nenhum compromisso. Só deu a 
entender que estava disposto a dialo
gar. Seu próprio filho chegou a ima
ginar que seria possível um acor
do. Passada a euforia de sábado e do
mingo, a estratégia do Governo 
começou a ganhar nitidez. "O Presi
dente Sarney passou o final de sema
na congelado diante da avalanche 
parlamentarista", comentou, ontem, 
irônico, o Deputado Prisco Viana, 
aliado do Presidente. 

O "congelamento" a que se refe
riu, na verdade, era traduzido por 
uma posição cautelosa de Sarney, à 
espera dos números reais de que dis
punham os parlamentaristas na Sis
tematização. Além disso, era preciso 
dar tempo para que seus aliados in
filtrados no movimento parlamenta
rista pudessem agir. Ou seja, na dis
cussão sobre o tipo de 
parlamentarismo, o choque entre 
"amigos" e "inimigos" de Sarney 
acabaria por dividir o grupo. 

Os "amigos" podiam ser identifica
dos em duas correntes: os "gradua-
listas", liderados por Cid Carvalho 
(PMDB-MA), e os "puristas" do PFL, 
comandados pelo Senador Carlos 
Chiarelli. Os "inimigos", natural
mente, são os defensores de quatro 
anos de mandato. 

Assim, em meio às inúmeras reu
niões entre "puristas", "neo-parla-
mentaristas", "gradualistas" e "miti
gados", apenas vozes isoladas 
insistiam em que o Governo conti
nuava preferindo o presidencialis
mo. No sábado, por exemplo, o Líder 
do PFL na Câmarr;, José Lourenço, 

afirmou que Sarney, "por convic
ção", continuava presidencialista. 

Declarações desse tipo serviam pa
ra confundir os parlamentaristas, 
enquanto nos bastidores "os amigos" 
cuidavam de radicalizar posições. No 
"racha" que acabou configurado, o 
Governo nunca teve dúvidas da leal
dade de "gradualistas" como José 
Richa e Cid Carvalho. 

— Se o confronto for estabelecido, 
eu e outros companheiros ficaremos 
em situação difícil. Acho que aqui 
existem mais anti-sarneysistas do 
que, propriamente, parlamentaristas 
— desabafou Cid Carvalho, numa de
monstração visível de que "racha
ria" se a proposta gradual não fosse 
aprovada. 

O Presidente contava ainda com a 
posição irredutível de um número 
expressivo de parlamentares do PFL, 
em favor do parlamentarismo puro, 
mas apenas em 1990. Esse grupo, em 
várias oportunidades, deixou claro 
que o estabelecimento do parlamen
tarismo gradual, ou a partir do pró
ximo ano, o levaria à aliança com 
Sarney na tese presidencialista. 

A duração do mandato presiden
cial, em última análise, foi o "mote" 
do Governo para dividir irremedia
velmente os parlamentaristas. Numa 
reunião de quatro horas no Palácio 
do Planalto, segunda-feira, foi articu
lada a estratégia de implosão. Além 
de Sarney, estavam Carlos SanfAn
na, Prisco Viana, Albérico Filho e o 
Ministro Costa Couto. 

Em seguida à reunião, SanfAnna 
recebeu dos parlamentaristas o do
cumento de intenção que levariam 
no dia seguinte ao Presidente. Ele 
exigiu, de imediato, que fossem colo
cados no documento a data de im
plantação do parlamentarismo e a 
forma a ser adotada. 

Como o documento continuou in
definido sobre a duração do manda
to, ficou evidente para o Governo 
que os parlamentaristas não tinham 
conseguido a unidade. Foi o sinal pa
ra que c presidencialismo voltasse a 
ser trabalhado na Constituinte. 

BRASILIA — Acompanhan
do a posição do Presidente Jo
sé Sarney, o Líder do Gover-
no C a r l o s S a n f A n n a 
(PMDB-BA) repudiou ontem a 
emenda Nelson Carneiro. Ele 
considerou o documento "va
zio" e disse ser muito difícil a 
possibilidade de um acordo. 
SanfAnna retomou a ofensiva 
pela aprovação do presidencia
lismo e, segundo levantamen
to feito em conjunto com De-
p u t a d o s do PDT, os 
presidencialistas já contam 
com 51 votos na Comissão de 
Sistematização. 

SanfAnna, mostrou-se irri
tado com as notícias de que já 
teria celebrado um acordo 
com os parlamentaristas. Ga
rantiu que esteve no aparta
mento do Senador Fernando 
Henrique Cardoso (PMDB-SP) 
na tarde de domingo, "para 
colocar a minha visão de pre
sidencialista e para examinar 
a emenda parlamentarista". 

— Isto ficou claro desde o 
início. Eu não queria ir pa
ra evitar distorções, mas ga
rantiram que seria uma con
versa reservada. Mas não foi. 

O Líder do Governo lembra 
que assim que leu a emenda 
do Senador Nelson Carneiro 
apresentou suas críticas: 

— Como está a emenda, o 
primeiro Presidente eleito der
ruba o parlamentarismo. Dis
seram que seria possível refor
çá-la. Então, ficaram de tentar 
um modelo suficientemente 
estruturado para superar o 
impacto da posse do primeiro 
Presidente eleito. 

Na noite de segunda-feira o 
Deputado Egídio Ferreira Li
ma (PMDB-PE) telefonou para 

informar sobre alterações-na 
emenda, mas SanfAnna acha 
que não apresentou nada de 
concreto. Ontem à tarde, de
pois de duas horas de reu
nião, três representantes do 
grupo parlamentarista — os 
Deputados Cid Carvalho 
(PMDB-MA) e Sandra Caval
canti (PFL-RJ) e o Senador Jo
sé Fogaça (PMDB-RS) — leva
ram até S a n f A n n a um 
documento que estabelece al
guns pontos consensuais: 

— Esperava algo mais obje
tivo — comentou com ar de 
desânimo. 

Lembrou que o Relator Ber
nardo Cabral esperava para 
ontem o texto, mas isso não 
aconteceu. Mas SanfAnna não 
fechou as portas para um en
tendimento até sexta-feira, 
embora ache muito difícil. 

Pouco antes, ele havia recebi
do dois representantes do 
PDT, os Deputados Luis Salo
mão (RJ) e Vivaldo Barbosa 
(RJ), para preparar a estraté
gia para a aprovação do presi
dencialismo. 

Na saída desse encontro Sa
lomão informou que houve 
coincidência nos levantamen
tos feitos pelo PDT e pelo Lí
der do Governo na Comissão 
de Sistematização. Nos dois 
casos, foram computados 51 
votos para os presidencialis
tas. Salomão foi mais longe e 
especificou os votos por ban
cadas: 20 no PFL, 18 no PMDB, 
cinco no PDS, três no PDT, 
dois no PT e um no PL, PDC e 
PMB. 

Acrescentou que já estão ga
rantidos votos de ex -parla
mentaristas como o Senador 
Carlos Chiarelli e demonstrou 
muita confiança no seu levan
tamento, que contraria total
mente os números apresenta
dos pelo Senador Fernando 
Henrique (53 para parlamenta
ristas). 

— Sou engenheiro e sei fa
zer contas. O Fernando Henri
que é sociólogo — brincou 
Luis Salomão. 

Já Vivaldo Barbosa argu
mentou que existe unidade en
tre os presidencialistas e ga
r a n t i u que não haverá 
problemas para um entendi
mento, mesmo em torno da 
emenda Theodoro Mendes: 

— Temos uma visão próxi
ma. Sustentamos os ideais pre
sidencialistas, em respeito ao 
voto direto. O regime a ser 
aprovado tem que trazer esta
bilidade, mas os que foram 
discutidos até agora são fontes 
de crise. 

Orçamento e Acompanhamento do Custo da Obra 
Encontra-se à venda, a Av. 13 de Maio, 47/Gr. 2305 - Rio de Janeiro, um livro sobre Sistema Nello Bianchi", contendo todo material 

necessário à sua implantação. O prospecto ilustrativo encctra-se no endereço acima ou Delo Tel.: (021)533-0450. 


